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Resumo: Este artigo analisa a manifestação da dependência brasileira em uma área específica, a estratégica, 
e diante de um ator, os Estados Unidos da América. Em diálogo com a teoria marxista da dependência, extra-
polou-se a discussão predominante na área – que trata das compras de equipamentos – com a proposição 
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de cinco dimensões por meio das quais a dependência é perpetuada e ampliada: reuniões bilaterais, acordos 
internacionais, exercícios militares conjuntos, estágios e acordos com escolas militares, e contratações atra-
vés dos escritórios de Washington. A metodologia escolhida combina a revisão de literatura especializada, 
notícias veiculadas por websites institucionais, e a análise quantitativa e qualitativa de dados sobre o período 
de 2016 a 2022, como documentos oficiais do Executivo e Legislativo brasileiro, alguns deles acessados por 
meio da Lei de Acesso à Informação. Identificou-se um alinhamento militar crescente entre Brasil e EUA des-
de 2016, que se desdobra de maneiras altamente institucionalizadas, como no acordo referente à Base de Al-
cântara e na parceria ESG-Perry Center. Dessa maneira, o texto contribui com a literatura sobre dependência 
estratégica, ao sinalizar diferentes formas por meio das quais essa ocorre; e para a literatura sobre as relações 
militares Brasil-EUA, ao sistematizar dados inéditos. 

Palavras-chave: dependência estratégica, forças armadas, Brasil-Estados Unidos.

Abstract: This article analyzes the manifestation of Brazilian strategic dependency in its relations with the 
United States of America. The article dialogues with the Marxist theory of dependency and extrapolates the 
predominant discussion in the area – which relates to equipment purchases – with the proposition of five di-
mensions through which dependency is perpetuated and expanded: bilateral meetings, bilateral agreements, 
joint military exercises, internships and agreements with military schools, and hiring through Washington of-
fices. The methodology combines the review of specialized literature, news published by institutional websi-
tes, and the quantitative and qualitative analysis of data from 2016 to 2022, such as official documents of the 
Brazilian Executive and Legislative, some of them accessed through the Law of Information Access. A growing 
military alignment between Brazil and the USA was identified starting in 2016, which unfolds in highly institu-
tionalized ways, such as the agreement regarding the Alcântara Base and the ESG-Perry Center partnership. In 
this way, the text contributes to the literature on strategic dependence, by signaling different ways it occurs; 
and to the literature on Brazil-US military relations, by systematizing unpublished data.

Keywords: strategic dependence, armed forces, Brazil-United States.

Resumen: Este artículo analiza la manifestación de la dependencia brasileña en un área específica, la estra-
tégica, y frente a un actor, los Estados Unidos (EEUU). En diálogo con la teoría marxista de la dependencia, la 
discusión predominante en el campo –que trata de la compra de equipos– fue expandida con la proposición 
de cinco dimensiones por medio de las cuales se perpetúa y amplía la dependencia: encuentros bilaterales; 
acuerdos internacionales; ejercicios militares conjuntos; internado y acuerdos de escuelas militares; y con-
tratación a través de las oficinas de Washington. La metodología elegida combina la revisión de literatura es-
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pecializada, noticias publicadas por sitios institucionales y el análisis cuantitativo y cualitativo de datos sobre 
el período de 2016 a 2022, como documentos oficiales del Ejecutivo y Legislativo de Brasil, algunos de ellos 
accedidos a través de la Ley de Acceso a la Información. Se identificó una creciente alineación militar entre 
Brasil y EEUU desde 2016, que se desarrolla de manera altamente institucionalizada, como en el acuerdo so-
bre la Base de Alcântara y en la asociación ESG-Perry Center. De esta forma, el texto contribuye a la literatura 
sobre la dependencia estratégica, al señalar diferentes formas en que ésta ocurre; y para la literatura sobre 
las relaciones militares Brasil-Estados Unidos, mediante la sistematización de datos inéditos.

Palabras clave: dependencia estratégica, fuerzas armadas, Brasil-Estados Unidos.
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INTRODUÇÃO1

A profissionalização das forças armadas sul-americanas foi conduzida por missões es-
trangeiras, notadamente da Prússia, França e Estados Unidos da América (EUA) e, dessa ma-
neira, o pensamento militar na região mantém racionalidades e estratégias formuladas exter-
namente (SAINT-PIERRE, 1993). Gradualmente, estabeleceu-se uma relação de dependência 
estratégica, hoje consolidada, que se expressa na maneira de ver, pensar e vivenciar (se pre-
parar) para a guerra. 

A literatura sobre dependência estratégica se dedica particularmente ao estudo das 
transferências de armamentos e a participação em fóruns multilaterais, com destaque para as 
Conferências de Ministros de Defesa das Américas (CMDAs) (SAINT-PIERRE, 2013; MATHIAS, 
FAZIO, 2004). O objetivo deste artigo é identificar outras dimensões através das quais a depen-
dência estratégica do Brasil se expressa diante dos EUA. Sua existência mais discreta não as 
torna menos danosas para a construção da autonomia estratégica brasileira. 

As cinco dimensões discutidas no texto são: reuniões bilaterais de alto nível, acordos 
bilaterais, exercícios militares conjuntos, estágios e acordos com escolas militares, e contra-
tações através dos escritórios de Washington (EUA)2. Essa não é uma seleção exaustiva, e foi 
feita para privilegiar a análise de aspectos menos discutidos na literatura. Os objetivos es-
pecíficos são: i) descrever as relações militares Brasil-EUA nas dimensões mencionadas e ii) 
pontuar algumas das consequências dessa relação de dependência estratégica para o Brasil.

A metodologia escolhida combina a revisão de literatura especializada, notícias veicula-
das por websites institucionais, e a análise quantitativa e qualitativa de dados sobre o período 
de 2016 a 2022, como documentos oficiais do Executivo e Legislativo brasileiro, alguns deles 

1 O presente artigo foi realizado com financiamento de bolsa de estudos pela Coordenação de Aperfeiço-
amento de Pessoal de Nível Superior – Brasil (Capes), no âmbito do Programa Capes-PrInt, processo nº 
88887.310463/2018-00, mobilidade nº 88887.583366/2020-00. Também contou com financiamento de bol-
sa de estudos pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP), processo 2021/09342-
8. As autoras agradecem aos precaristas anônimos, cujas contribuições deixaram o artigo mais claro e preci-
so.

2 Essas formas de interação entre militares brasileiros e estadunidenses poderiam ser descritas como fenôme-
nos da “diplomacia de defesa” ou da “diplomacia militar”. Estes termos fazem referências às interações não 
coercitivas entre oficiais militares ou servidores públicos lotados no ministério da defesa e suas contrapartes 
em países estrangeiros, como o envio de adidos, exercícios, treinamentos conjuntos ou outras ações de co-
operação, entendidas como práticas sociais (ALMEIDA SILVA, 2015). Optou-se por não usar o termo porque 
neste texto busca-se mostrar a assimetria presente em tais interações e as maneiras pelas quais são reforça-
das e construídas formas de dependência, o que é negligenciado pela literatura sobre diplomacia de defesa, 
que tende a ver tais interações como fundadas em relativa horizontalidade e como marcada por diálogo e 
intercâmbios recíprocos. 
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acessados por meio da Lei de Acesso à Informação. A escolha dos estadunidenses como parâ-
metro para a discussão deve-se à assimetria de poder militar entre os dois países. Subsumida 
no termo cooperação militar, relações de dependência estratégica, e talvez até mesmo de 
subordinação estratégica, são construídas, perpetuadas e até mesmo ampliadas. O recorte 
temporal e a escolha do binômio Brasil-EUA são dois dos limites desta pesquisa, pois os dados 
coletados referem-se apenas ao período e à relação mencionada. Há necessidade de pesqui-
sas futuras quem ampliem o arco temporal analisado, assim como estabeleçam análises com-
parativas com outros países. 

Identificou-se um alinhamento militar crescente entre Brasil e EUA desde 2016, que se 
desdobra de maneiras altamente institucionalizadas, como no acordo referente à Base de Al-
cântara e na parceria ESG-Perry Center, ambas analisadas no artigo. Dessa maneira, o texto 
contribui com a literatura sobre dependência estratégica, ao sinalizar diferentes formas por 
meio das quais esta é perpetuada e ampliada; e para a literatura sobre as relações militares 
Brasil-Estados Unidos.

Enfim, para cumprir o objetivo proposto, o texto está dividido em seis seções, para além 
desta introdução e de algumas considerações finais. A primeira seção, um breve resgate te-
órico, é seguida por cinco tópicos, cada um deles dedicado a uma das cinco dimensões da 
dependência selecionadas. 

1 A DISCUSSÃO ESTRATÉGICA E A TEORIA DA DEPENDÊNCIA

Para Betts (1997), as relações internacionais pensam as causas e consequências da guer-
ra, mas pouco tomam como objeto a guerra em si. Os estudos estratégicos se interessam 
pelas três fases, consideradas interdependentes. Enquanto área de pensamento, os estudos 
estratégicos foram impulsionados pelos EUA e Inglaterra após a Segunda Guerra Mundial, no 
intuito de proporcionar uma cooperação civil-militar que suprisse as necessidades de desen-
volvimento tecnológico. 

A discussão sobre dependência estratégica pressupõe uma retomada dos estudos da 
teoria da dependência, especialmente da vertente marxista, na qual predomina a análise do 
aspecto econômico/tecnológico da dependência. Em Marini (2008, p.111, tradução livre) a in-
serção internacional dos países latino-americanos é “entendida como uma relação de subordi-
nação entre as nações formalmente independentes, por meio da qual as relações de produção 
das nações subordinadas são modificadas ou recriadas para garantir a reprodução expandida 
da dependência”.
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Ianni (1974) propõe uma definição abrangente da dependência, em que ilumina os des-
dobramentos políticos, culturais e militares da subordinação econômica internacional. Este 
autor define a dependência como uma situação na qual um país subordinado tende ou é leva-
do a adotar políticas econômicas e financeiras demandadas pelos países centrais (IANNI, 1974, 
p. 132). De acordo com ele, com o tempo, há um transbordamento desta situação para âmbi-
tos extra-econômicos. Essa forma de subordinação mais ampla é denominada “dependência 
estrutural”, uma situação na qual a dependência “tende a permear [...] a sociedade como um 
todo, comprometendo o pensamento e a ação, nas esferas econômica, política, militar e cul-
tural” (IANNI, 1974, p. 140). Assim, a situação de dependência impacta na tomada de decisões 
em diversos âmbitos, inclusive o militar, em permanente interação com as dimensões econô-
mica, tecnológica, política e cultural.

Entre autores que discutem a dependência militar brasileira diante dos EUA predominam 
as formulações aplicadas às áreas de ciência, tecnologia e capacidade produtiva industrial. Sil-
va (2018) identifica como a importação de equipamentos do centro por países de periferia é 
baseada em empréstimos ou no excedente conseguido com a venda de commodities, tendo 
como consequência a intensificação da dependência financeira. Em outros termos, o centro 
empresta fundos para que a periferia compre equipamentos do próprio centro, que recebe 
seus recursos de volta valorizados.  

Kaldor (1986) identifica que a “universalização” dos sistemas de armas levou a um pro-
cesso de reificação da tecnologia enquanto elemento estratégico. Maior quantidade de equi-
pamentos e tecnologias mais avançadas venceriam guerras. Para Proença Jr.

[...] a falácia de que os armamentos lutam, e mais que lutam, determinam os resulta-
dos da luta, está presente de forma marcante no imaginário do que seja a guerra. A 
espada que tudo corta, o escudo no qual nada penetra; o míssil que vai mais longe, 
o tiro que nunca erra seu alvo; o deslumbre da velocidade de uma aeronave, da 
imponência de um grande navio. Chega-se ao ponto em que se aceita, mesmo se 
espera, uma medida de identidade entre superioridade (de desempenho técnico) de 
armamentos, ou seja, a promessa tecnológica de tal desempenho, e a expectativa de 
sucesso no combate, na guerra (o cumprimento bem-sucedido da tarefa da defesa) 
(2011, p. 175).

Wendt e Barnett (1993) discutem como Estados com poucos recursos para investir em 
defesa (como os da periferia e semiperiferia, com múltiplas necessidades de desenvolvimento 
emergenciais) apostam em uma estratégia baseada no investimento intensivo de capitais, algo 
disponível nos EUA e imprescindível para o desenvolvimento tecnológico deles. Uma leitura 
estratégica alternativa apresentada pelos autores é baseada na mobilização massiva de cida-
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dãos nacionais. Por isso, entende-se que é prioritário identificar como se manifesta a depen-
dência na formulação estratégica, pois é dela que partem as demais.

Em Beaufre (1998), a estratégia é a dialética das vontades que utilizam a força como 
meio para resolver o conflito entre elas, em que está incluída a ameaça de morte. Entretanto, 
esse duelo precisa ser territorializado. Nas palavras de Saint-Pierre (2013, p.12):

Na América Latina, na área especificamente dedicada à segurança internacional, à 
defesa e à paz, incorporam-se teorias, conceitos e noções de notável infertilidade 
analítica, explicativa e heurística, de pobre capacidade preditiva, de inconveniente 
força prescritiva e inconsequente administração operacional (SAINT-PIERRE, 2013, 
p. 12).

Cervo (2008, p. 13) ressalta que “as teorias carregam consigo valores e veiculam interes-
ses das nações cujos intelectuais as concebem, por mais isentas e objetivas que se apresen-
tem”, em diálogo com a produção de Cox (1986, p.87), para quem: “toda teoria é feita para 
alguém, com algum propósito (...)”. Quando uma teoria se apresenta alheia ao contexto no 
qual foi desenvolvida, é mais importante que seja examinada enquanto ideologia, e que se 
trabalhe para desvendar suas perspectivas ocultas”.

Por isso, este artigo não se dedica à crítica da estratégia dos EUA para si mesmo (embora 
haja uma tentação nesse sentido), mas à mimetização da estratégia estadunidense de forma 
acrítica pelo Brasil. Daí a adoção da teoria da dependência aplicada à estratégia, enquanto 
uma alternativa de pensamento produzida desde o Sul e para o Sul.

A dependência de pensamento estratégico se manifesta na ontologia, na epistemologia3 
e na operacionalização da defesa. Por dependência ontológica entendemos que as próprias 
noções sobre a natureza da guerra, da defesa, da estratégia e das forças armadas foram formu-
ladas exogenamente. Por dependência epistemológica entendemos a adoção acrítica dos con-
ceitos propostos por pensadores do Norte formulados para resolver problemas do Norte. Por 
fim, por dependência operacional entendemos a discussão sobre como a defesa deve ser or-
ganizada institucionalmente, seus marcos regulatórios e para o que servem as forças armadas.

Penido e Stedile (2021) esclarecem que a subordinação estratégica de alguns países da 
semiperiferia não ocorreu por uma imposição de força, mas porque as grandes potências, 
com a concordância das burguesias internas destes países, obtiveram sucesso ao erguer um 

3 Os dois termos, retirados da filosofia, significam, no primeiro caso, o estudo das coisas tais como são em si 
mesmas; e no segundo caso, o estudo dos postulados teóricos e métodos científicos escolhidos dentro da 
teoria da ciência.
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conjunto de crenças/ações com as quais colonizaram o pensamento estratégico na América 
do Sul, aprofundando a situação de dependência, quais sejam: i) crença de que a absoluta su-
perioridade de meios garante vitórias; ii) fomento ao fetiche da tecnologia na área militar, sob 
a falsa alegação de que ela trará vitórias ou de que seu uso será dual; iii) imposição de metas 
orçamentárias a serem gastas com a indústria de defesa incompatíveis com as necessidades de 
desenvolvimento locais; iv) transformação das forças armadas sul-americanas em forças poli-
ciais, empregadas na repressão às classes populares; v) manutenção ou construção de bases 
militares físicas. A seguir, analisar-se-á algumas dimensões de como a dependência estratégica 
foi construída, consolidada e ampliada.

2 REUNIÕES BILATERAIS DE ALTO NÍVEL

Na doutrina preparada pelo Joint Chiefs of Staff dos EUA, os encontros bilaterais entre 
ministros, autoridades militares e da área de defesa são entendidos como “cooperação em 
segurança”. Esta é composta por ações em conjunto com forças armadas estrangeiras e que 
visam à

[...] construção de relações que ajudam na promoção dos interesses estadunidenses, 
possibilitam a nações parceiras promover acesso ao território, infraestrutura, infor-
mação e recursos; e/ou constroem e empregam capacidades de forma consistente 
aos objetivos de defesa dos EUA (THE UNITED STATES OF AMERICA, 2017, p. 11, tra-
dução livre).

O documento aponta que os contatos entre tomadores de decisão na área de defesa 
e entre os próprios militares são importantes para ampliar o conhecimento mútuo e “faci-
litar a troca de melhores práticas, o desenvolvimento de conceitos operacionais conjuntos 
e conduzir discussões de planejamento” (THE UNITED STATES OF AMERICA, 2017, p. iii-14, 
tradução livre). Ainda de acordo com o documento doutrinário estadunidense, a cooperação 
em segurança é uma forma de construir relações com “nações parceiras”, com vistas a pro-
mover os interesses nacionais dos Estados Unidos. Estas ações devem, portanto, ser alinhadas 
à Estratégia de Segurança Nacional da potência e aos objetivos de defesa estabelecidos pela 
administração - tanto em termos gerais, como aqueles específicos à contraparte (THE UNITED 
STATES OF AMERICA, 2017, tradução livre). Em suma, o governo dos Estados Unidos entende 
tais encontros como uma forma de promover e exportar conceitos próprios para outros paí-
ses. Dessa maneira, a cooperação em segurança com um país que adota uma estratégia ofen-
siva para com o mundo e que tem inúmeras assimetrias com o Brasil amplia a dependência de 
formulação estratégica justificada com o argumento da interoperabilidade.
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De acordo com a estratégia integrada para o Brasil de 2018, um documento que serve 
como guia para a Embaixada dos Estados Unidos, a potência tem interesse em aumentar a co-
operação em Defesa com o Brasil e a interoperabilidade “doutrinária e estratégica”, com vistas 
a melhorar a “estabilidade regional” (THE UNITED STATES OF AMERICA, 2018, p. 5, tradução 
livre). Chama a atenção, neste documento, que Brasil e Estados Unidos são descritos como 
“parceiros naturais” por serem as maiores democracias e contarem com as maiores forças 
armadas das Américas (THE UNITED STATES OF AMERICA, 2018, p. 13, tradução livre). Entre-
tanto, a interoperabilidade e o alinhamento conceitual refletem um processo vertical – os 
Estados Unidos se reservam o direito de apontar quais são as ameaças a serem combatidas no 
continente e qual a forma de fazê-lo. Além disso, quando apontam a necessidade de reformas 
e melhores práticas, estas também viriam na direção Norte-Sul.

A face mais noticiada da subordinação do Brasil aos Estados Unidos após a eleição de Jair 
Bolsonaro refere-se às reuniões de alto nível – entre presidentes, ministros e outras autorida-
des. Para além das imagens e declarações de Bolsonaro ao então presidente Trump, as visitas 
tiveram implicações relevantes na área de Defesa. Na primeira, em março de 2019, foram 
assinados acordos bilaterais, foi anunciado um novo mecanismo de diálogo, e o presidente 
estadunidense demonstrou intenção de nomear o Brasil como um aliado extra-Otan, o que 
ocorreu em julho daquele ano (THE UNITED STATES OF AMERICA, 2019b). Esta foi uma decla-
ração unilateral dos EUA que reconhece formalmente o alinhamento brasileiro, com reflexos 
nas regras para a exportação de armamentos estadunidenses, inclusive de materiais sensíveis. 
Entretanto, a declaração não significa o reconhecimento por parte de outros países da OTAN, 
tendo consequências mais simbólicas.

Em setembro de 2019, o então ministro das Relações Exteriores brasileiro, Ernesto Araú-
jo, visitou os EUA para inaugurar um novo mecanismo de diálogo periódico em nível ministe-
rial: o Diálogo de Política Estratégica [U.S.-Brazil Strategic Partnership Dialogue]. O mecanismo 
é organizado segundo três áreas prioritárias: Governança Democrática, Prosperidade Econô-
mica, Segurança e Cooperação em Defesa. Embora o nome do mecanismo seja novo, não é 
a primeira vez que Brasil e EUA desenvolvem mecanismos semelhantes (PECEQUILO, 2014; 
RUVALCABA, 2020).

Em 2020, Bolsonaro realizou uma visita à sede do Comando Sul, na Flórida. Bolsonaro 
foi recebido pelo então comandante, Almirante Craig Faller, e segundo a divisão militar, foi a 
primeira vez que um presidente brasileiro visitou o Comando (SOUTHCOM PUBLIC AFFAIRS, 
2020). A visita é simbolicamente importante, pois expressa como a cooperação em defesa 
ganhou espaço no âmbito das relações bilaterais e explicita a assimetria entre as partes, dada 
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a impossibilidade de reciprocidade. Enquanto prática diplomática, não é comum que presiden-
tes, que também costumam ser a autoridade máxima em Defesa dos seus países4, reúnam-se 
com representantes de outros países que ocupam cargos hierarquicamente inferiores, espe-
cialmente quando em visita no exterior.

Ainda no âmbito das relações presidenciais, após a eleição de Joe Biden, houve um es-
friamento das relações entre os mandatários dos dois países. Contudo, os encontros de segun-
do escalão continuaram a ocorrer, com visitas de lideranças importantes dos EUA ao Brasil. Em 
2021, vieram ao Brasil o diretor da CIA, em encontro que foi largamente sigiloso; o Assessor de 
Segurança Nacional, Jack Sullivan; e o então comandante do Comando Sul, Craig Faller, con-
decorado pelo Ministério da Defesa (MILANI, 2021). Posteriormente, em 2022, o presidente 
brasileiro participou da Cúpula das Américas de Los Angeles quando manteve reunião bilateral 
com Biden (BRASIL, 2022d).

Especificamente sobre as relações militares, existem reuniões anuais conduzidas por re-
presentantes das forças armadas dos dois países, intituladas U.S.-Brazil army-to-army staff 
talks. De acordo com o U.S. Army South, essas reuniões ocorrem anualmente desde 1984 - ou 
seja, já existiram mais de 30 rodadas de conversas e negociações. Os encontros servem para 
planejar a agenda de ações desenvolvidas pelos dois exércitos, incluindo o planejamento de 
exercícios conjuntos. De acordo com site do Exército dos EUA, o objetivo deste tipo de en-
contro seria “aumentar os contatos entre os exércitos, o entendimento mútuo e [...] apoiar 
exércitos de nações parceiras em áreas como modernização ou reforma” (SPARKS, 2020, tra-
dução livre). Esta declaração evidencia um modelo sobre como as forças armadas estrangeiras 
devem se organizar, baseado na aquisição permanente de armamentos.

Nos últimos anos, foi formado o mecanismo Conversações Estratégicas de Defesa Brasil-
-Estados Unidos, cuja quarta reunião foi em 2021. As discussões foram divididas nas seguintes 
áreas: i) segurança regional e cooperação, ii) treinamentos, exercícios e trocas, iii) pesquisa e 
desenvolvimento, iv) armas e aquisições; v) ciberespaço e espaço sideral. Nas atas das reuni-
ões de 2020 e 2021 é possível perceber que há interesse recíproco em aumentar a cooperação 
e o engajamento das forças armadas, ainda que as possibilidades dos Estados Unidos sejam 
– em alguns casos – limitadas pela legislação nacional. Por exemplo, há interesse da Marinha 
Brasileira em temas nucleares e interesse do Ministério da Defesa em diminuir a burocracia 

4 De acordo com a Constituição Federal do Brasil, cabe ao Presidente da República “exercer o comando supre-
mo das Forças Armadas, nomear os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, promover seus 
oficiais-generais e nomeá-los para os cargos que lhes são privativos”.
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para vendas de armas aos EUA, mas há empecilhos impostos pelo governo e pela legislação 
dos EUA nos dois casos (BRASIL, 2020b, 2021a)5.

Nas reuniões de 2020 e 2021, foi discutida ainda a proposta de que o Brasil se torne um 
parceiro da OTAN para facilitar o intercâmbio em temas como doutrina, construção de capa-
cidades e logística. Na ata de 2020, a delegação brasileira comentou que o tema estava sendo 
discutido pelo governo e que a decisão não caberia apenas ao Ministério da Defesa. De acordo 
com a ata da reunião de 2021, havia interesse do Brasil, especialmente da Marinha, nesta par-
ceria (BRASIL, 2020b, 2021a). Nesses encontros, os EUA promovem uma visão sobre como as 
forças armadas devem se organizar, qual tipo de armamento priorizar, e como deve se estru-
turar o orçamento militar. De forma geral, percebe-se que os encontros de alto nível são uma 
constante das relações bilaterais e são uma das maneiras pelas quais os EUA buscam expandir 
a adesão à sua formulação estratégica, incluindo as formas de organização da estrutura militar.

 3 ACORDOS FIRMADOS ENTRE O BRASIL E OS EUA 

Acordos bilaterais são uma forma de institucionalizar as relações no âmbito da defesa, 
protegendo o interesse das partes em temas como proteção intelectual e salvaguardas tecno-
lógicas. Diferente de negociações, declarações conjuntas ou protocolos de intenção emitidas 
por presidentes, acordos assinados passam obrigatoriamente pela aprovação do Congresso Na-
cional e passam a fazer parte do arcabouço normativo do país, sendo, portanto, mais gravosos.

Os tratados internacionais costumam ter iniciativa no Poder Executivo, que os envia para 
a Câmara dos Deputados, e precisam tramitar nas duas casas. Na Câmara dos Deputados, as 
propostas começam a tramitar pela Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional e, caso 
passem por essa primeira fase, se tornam uma Proposta de Decreto Legislativo, cuja tramita-
ção segue nas Comissões Pertinentes.  

Entre 2016 e 2021, tramitaram no congresso 8 diferentes Projetos de Decreto Legislativo 
que tratam das relações entre o Brasil e os EUA sintetizados no quadro abaixo.

5 Em um momento no qual o Brasil se alinhava aos EUA, é razoável supor que se esperasse uma contrapartida 
em termos de venda de armamentos, transferência de tecnologia ou em outras áreas não diretamente rela-
cionadas à Defesa.
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Tabela 1: Projetos discutidos no Congresso

Proposição Tema Situação
MSC 165/2021 
(27/04/2021) Comércio e Cooperação Econômica DECRETO 

LEGISLATIVO
MSC 134/2016 
(11/04/2016) Previdência Social Transformada no PDC 

487/2016
MSC 442/2016 
MSC 296/2001 
(01/08/2016)

Retirada de tramitação do acordo sobre  
salvaguardas tecnológicas de 2001 Arquivada

MSC 447/2020 
(17/08/2020)

Projetos de Pesquisa, Desenvolvimento, Teste e 
Avaliação (Acordo RDT&E) DECRETO LEGISLATIVO

MSC 555/2019 
(07/11/2019) Trânsito dos Serviços Aéreos Internacionais

Transformada no PDL 
256/2021 
Senado

MSC 208/2019 
(05/06/2019)

Salvaguardas Tecnológicas Relacionadas à Partici-
pação dos Estados Unidos da América em Lança-
mentos a partir do Centro Espacial de Alcântara

Transformada no PDL 
523/2019

MSC 593/2015 
(05/01/2016) Cooperação nos Usos Pacíficos do Espaço Exterior DECRETO LEGISLATIVO

MSC 338/2016 Transportes Aéreos

Fonte: elaboração própria com base nos dados públicos do Congresso Nacional.

Importante ressaltar que os EUA contam com uma agenda própria de tratados que pre-
tendem que sejam assinados por “parceiros” e que buscam proteger os interesses nacionais 
da potência, sendo mandatórios para certos tipos de intercâmbio. O envolvimento brasileiro 
nestes acordos não é uma exclusividade do governo Bolsonaro, como comprovam o Defense 
Cooperation Agreement e o General Security of Military Information Agreement (GSOMIA) 
entre Brasil e EUA, ambos ratificados em 2015. 

Devido à sua relevância para a área de defesa e segurança internacional, o MSC 208/2019 
(Alcântara) e o MSC 447/2020 (Acordo RDT&E) serão aqui brevemente analisados.

3.1 MSC 208/2019 – Acordo de Salvaguardas Tecnológicas de Alcântara

O programa espacial brasileiro, dos anos 1970, elencou como desafio dominar o ciclo 
completo para o lançamento de um satélite, que consiste em desenvolvê-lo e conseguir colo-
cá-lo autonomamente em órbita. O programa sofreu restrições estadunidenses, em particular 
quanto ao acesso à tecnologia. O Acordo de Salvaguardas Tecnológicas (ACS) sobre o Centro 
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de Lançamentos de Alcântara (CLA) circulou na Câmara dos Deputados desde 20016, mas ape-
nas em 2017 (governo Michel Temer) ganhou celeridade na tramitação.

O CLA tem muitas vantagens quando comparado a outros centros ao redor do globo. 
Leão (2018, p.14), em concordância com a própria Força Aérea Brasileira, apresenta uma ma-
triz SWOT para o CLA em as vantagens naturais ficam evidentes diante das limitações político-
-orçamentárias.

Tabela 2: Matriz SWOT do CLA*

Forças Fraquezas
Localização próxima à Linha do Equador.

Mais segurança para a realização de lançamentos 
em uma ampla faixa de azimutes**.

Maior capacidade de satelização***.

Baixa densidade populacional na região.

Condições climáticas favoráveis.

Dificuldade em acessar e desenvolver tecnolo-
gias espaciais.

Baixo orçamento destinado ao programa espacial 
nacional.

Pouco interesse da opinião pública nacional 
frente ao programa espacial.

Falta de parcerias com o setor privado.
Oportunidades Ameaças

Projetos de cooperação com outros países e organis-
mos internacionais.

Crescente mercado de microssatélites.

Potencial de comercialização do CLA.

Geração de empregos diretos e indiretos.

Dificuldades para aprovação de projetos de coo-
peração no Congresso Nacional. 

Linha tênue entre comercialização do CLA e ma-
nutenção da soberania nacional.

Possíveis interferências estrangeiras dificultando 
o desenvolvimento de tecnologia nacional.

Questões fundiárias na região de Alcântara.

Fonte: Força Aérea Brasileira (FAB), 2017.

Notas: * Ainda que o quadro apresente a matriz SWOT referente ao CLA, foi realizada uma análise 
do PEB como um todo, de modo que muitos dos elementos apontados nos quadrantes da matriz 
representam a realidade, também do CLB, da Agência Espacial Brasileira e da própria Política Na-
cional de Desenvolvimento das Atividades Espaciais.

** Azimute é uma medida de abertura angular horizontal, definida em graus. Varia entre 0 e 360, 
tal medida é realizada em 4 quadrantes, em sentido horário. 

*** Por maior satelização entende-se um aumento na massa satelizável, ou seja, que pode ser 
colocada em órbita. 

6 Importante lembrar que, em 2003, 21 brasileiros foram vítimas de um acidente em Alcântara, junto com dois 
satélites e a estrutura do veículo lançador que os colocaria em órbita.
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Essa matriz não é desconhecida pelos EUA quando estes negociam o ACS. Os estaduni-
denses têm um duplo objetivo com o acordo:

a) aumentar significativamente a proteção daqueles itens classificados como tecno-
logias sensíveis – justamente os que fornecem aos EUA vantagens relevantes no âm-
bito militar ou de inteligência – quando eles se encontrarem fora de seu território; b) 
aumentar a competitividade da base industrial dos EUA por meio de barreiras ergui-
das em outros países contra competidores externos (BOJIKIAN, MARIANO, THOMAZ, 
2022, p.11).

Nas palavras do deputado Waldir Pires (BRASIL, 2001), relator no Congresso durante a 
primeira tramitação, as salvaguardas são políticas, não tecnológicas. O governo Bolsonaro7, 
por sua vez, apresentou quatro argumentos para defender o ACS: ativação econômica da base, 
bastante subutilizada; conseguir novos investimentos para o programa espacial; o quanto o 
mercado de lançamentos é promissor; e a hegemonia estadunidense sobre o mercado de tec-
nologia aeroespacial (80%). Dessa maneira, desconsiderou o alerta feito por Crawford (1986) 
ao observar o mercado espacial dos EUA como um setor contrário ao livre mercado. Segundo 
Bojikian, Mariano e Thomaz (2022, p.9), essa área industrial não se pauta pelas necessidades 
de transporte espacial comercial, mas pelas necessidades militares do Estado, que atua no 
“fomento à pesquisa e desenvolvimento; financiamento aos investimentos; compras gover-
namentais de produtos e serviços das empresas privadas norte-americanas; e por meio de 
diferentes iniciativas para mitigar os riscos”. As autoras ressaltam ainda que os riscos no setor 
espacial têm relação não apenas com o descumprimento de normas, mas também com o seu 
devido cumprimento, pois um conjunto de regimes regulatórios internacionais (como o ITAR, 
sobre o Tráfico Internacional de Armas) impacta no tema.

Mudou também a estratégia para a aprovação do acordo, que foi dividido em fases, em 
que os temas mais polêmicos – impactos sobre a população quilombola no local (a anterior-
mente impactada e a potencialmente atingida no futuro), e limitações à autonomia tecnoló-
gica (camufladas por cláusulas comerciais de propriedade intelectual) – foram discutidos em 
um o segundo momento. Em resumo, no acordo, o Brasil é o centro dos lançamentos. Caso um 
país x queira lançar um satélite de Alcântara, como o Brasil não fabrica lançadores, contrataria 
um país y para lançar, desde o Brasil, o satélite do país x. O Brasil e o país y dividiriam os lucros 
(BRASIL, 2019a).

7 Os argumentos foram apresentados em diversas audiências no Congresso, na fundamentação de motivos 
apresentada pelo governo federal e nos pareceres favoráveis à aprovação. Em virtude das limitações de es-
paço e para evitar a repetição dos argumentos, são apresentados de forma agrupada neste artigo.
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As críticas levantadas ao acordo são muitas, e aqui sumariamente sintetizadas. Em pri-
meiro lugar, dizem respeito à existência de um centro de lançamento na Guiana Francesa, 
usado pelos europeus; e aos próprios centros dos EUA. Nos dois casos, a vantagem geográ-
fica de Alcântara (menor quantidade de combustível necessário para colocar um satélite em 
órbita) cai por terra, e assim seu trunfo comercial. O acordo prevê quais países podem fazer 
lançamentos do Brasil (os signatários do MCTR – Regime de Controle de Mísseis) e aqueles que 
não podem (objeto de sanções do Conselho de Segurança da ONU), ou seja, os EUA impõem 
limites às parcerias estratégicas brasileiras para o local. A China, que não é signatária do MCTR, 
por exemplo, não poderá fazer lançamentos, mesmo tendo parcerias com o Brasil na área de 
produção de satélites desde 1988.

Uma segunda crítica é a existência de áreas restritas para a circulação de pessoas auto-
rizadas pelos EUA. Existe o temor de que as áreas arrendadas para empresas, ou os próprios 
veículos lançadores, possam ser utilizados com fins bélicos. Mesmo satélites pretensamente 
desarmados poderiam ter suas informações coletadas e empregadas com fins militares. A fis-
calização do que entra no território nacional seria feita através de documentos. Caso o objeto 
a ser lançado ofereça perigo humano ou ambiental (como material radioativo), o Brasil deverá 
ser informado. O governo dos EUA pode fazer fiscalizações de surpresa na área.

A terceira questão são os impactos negativos que a implantação de grandes projetos 
essencialmente internacionais costuma trazer para áreas de baixo desenvolvimento regional. 
Mesmo os empregos gerados tendem a ser de baixa qualificação, como em serviços de lim-
peza ou construção civil. As informações divulgadas pelo governo e jornalistas quanto à ne-
cessidade de novas remoções de 800 famílias moradoras de comunidades quilombolas foram 
conflitantes. A polêmica gerou impactos no Congresso dos EUA, que discutiu uma emenda ao 
Defense Authorization Act for Fiscal Year, com o conteúdo: 

Nenhum fundo federal pode ser obrigado a fornecer qualquer assistência ou coope-
ração de segurança dos Estados Unidos às forças de defesa, segurança ou policiais do 
Governo do Brasil para realocação involuntária, incluindo por meio de coerção, ou 
do uso da força, das comunidades indígenas e quilombolas no Brasil (HR 6395, sec. 
1290 - apud THOMAZ, VIGEVANI, FERREIRA, 2021, p.211).

Uma quarta questão são as restrições para o investimento dos recursos que eventual-
mente entrassem, pois o acordo veta a aplicação desses novos recursos na produção de um 
veículo lançador autóctone. As contrapartes do acordo são absolutamente assimétricas, mas 
algumas exigências são comuns. Por exemplo, o Brasil se compromete a não espionar o pro-
grama espacial estadunidense, e os EUA fizeram o mesmo compromisso. “Dessa maneira, o 
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desenvolvimento dos veículos lançadores de satélites não dependerá somente de iniciativas 
brasileiras (...) mas, imprescindivelmente, do aceite dos EUA” (BOJIKIAN, MARIANO, FERREIRA, 
2022, p.15). Por fim, o processo decisório foi falho, com baixa participação da sociedade civil, 
mesmo maranhense.

O acordo foi aprovado na Câmara Federal em 22/10/2019, pelo Senado em 20/11/2019, 
e promulgado pelo governo Federal como Decreto 10.220 em 05/02/2020 (BRASIL, 2020e). 
Segundo a Força Aérea Brasileira, mais de 500 lançamentos já ocorreram na base. Após a as-
sinatura do Decreto, o primeiro lançamento comercial ocorreu em 20/03/2023. Foi lançado o 
foguete sul-coreano HANBIT-TLV, da empresa Innospace, contendo carga produzida no Brasil 
(AGÊNCIA BRASIL, 2023). 

Silva e Gonçalves (2022, p.450) indicam que a recente aprovação, quando comparada ao 
veto existente durante o governo Fernando Henrique Cardoso (FHC), decorre das mudanças no 
cenário internacional e doméstico, uma vez que os argumentos mobilizados a favor e contra a 
assinatura do Acordo seguiram basicamente os mesmos. O governo FHC foi marcado por um 
contexto internacional de baixo interesse imediato dos EUA, influência do então presidente 
Clinton, e desinteresse no desenvolvimento da indústria espacial brasileira; no âmbito domés-
tico, existiam muitos atores e preferências contra o AST, acusações de falta de transparência 
e o acordo era visto como uma oportunidade para estreitar relações. Por sua vez, durante o 
governo Bolsonaro, no âmbito internacional existia proximidade com o então presidente dos 
EUA – Trump – e a avaliação da manutenção da hegemonia estadunidense no setor especial; 
domesticamente, predominava um contexto político com alto nível de politização e forte opo-
sição, ocorreu uma consulta pública e o acordo foi escolhido como símbolo de alinhamento 
numa relação considerada prioritária por Bolsonaro.

Não é possível avaliar se as potencialidades apontadas pelo governo quando o ACS foi 
assinado se confirmarão, pois tratam-se de promessas de futuro, como aquela que indica o 
aumento de recursos orçamentários para investimentos aeroespaciais.

3.2 MSC 447/2020 – Acordo RDT&E

O RDT&E reivindica o arcabouço do Defense Cooperation Agreement, assinado em 2010 
pelos governos Lula da Silva e Barack Obama, e ratificado em 2015 por Dilma Rousseff. Reco-
nhece enquanto um objetivo perseguir “os benefícios a serem obtidos com a padronização, 
a racionalização e a interoperabilidade de equipamentos militares” (BRASIL, 2020a). Dada a 
assimetria entre Brasil e EUA, a interoperabilidade de equipamentos entre os dois países pode 
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ser entendida, na realidade, como a organização da defesa brasileira de maneira complemen-
tar à estadunidense, como nos marcos da Guerra Fria, ou nas palavras de Thomaz, Vigevani e 
Ferreira (2021), “o desenvolvimento da indústria militar brasileira estaria sujeito à sua inclusão 
na cadeia produtiva norte-americana”. No acordo, as duas partes têm o mesmo voto, portanto 
é reconhecida a paridade jurídico-institucional dos Estados. Entretanto, a assimetria entre as 
partes coaduna com o argumento geral deste texto, de que o RDT&E amplia a dependência.

O acordo não prevê contrapartidas financeiras por parte dos Estados. Na realidade, ele 
funciona como um grande marco geral normativo capaz de abrigar (e ditar as regras) diferen-
tes projetos na área de defesa a serem construídos entre os dois países. O acordo contém uma 
minuta que trata de temas como informações controladas, transferências de materiais e equi-
pamentos, obrigações financeiras e responsabilidades de cada uma das partes. Resultados 
produzidos no escopo do acordo só podem ser usados com outras finalidades ou vendidos/
exportados com o consentimento prévio da outra parte. Disputas entre as partes não serão 
judicializadas em tribunais nacionais ou internacionais.

Segundo Barbieri (2020), o acordo não envolve transferência de tecnologias críticas para 
o Brasil. Para extraírem benefícios da inserção na cadeia global de valor de tecnologia militar, 
as empresas brasileiras devem demonstrar capacidade prévia (DEUTSCHE WELLE, 2020). Para 
Zero (2020), o “RDT&E representaria uma renúncia ao desenvolvimento tecnológico relativa-
mente autônomo e uma aposta numa relação de dependência econômica e tecnológica com 
os EUA para o seu reaparelhamento”.

4 EXERCÍCIOS CONJUNTOS BRASIL E EUA

Além dos acordos internacionais, outra forma de institucionalização das relações milita-
res – com impactos doutrinários e operacionais – são os exercícios conjuntos. Assim como os 
contatos entre lideranças na área de defesa, os exercícios conjuntos são abordados pela dou-
trina elaborada pelo Joint Chiefs of Staff como parte das ações de cooperação em segurança. 
Existe um planejamento do Departamento de Defesa para que os exercícios conjuntos estejam 
alinhados à estratégia nacional e correspondam às percepções de ameaças dos EUA. Neste 
sentido, especialmente nos exercícios coordenados e financiados pelo Comando Sul, as priori-
dades e ameaças identificadas nos cenários de treinamento são definidas pela potência, tendo 
em vista seus próprios objetivos de defesa. Atualmente, as percepções de ameaça por parte 
dos EUA envolvem insurgência, terrorismo, crime organizado e a rivalidade com China e Rússia 
(MILANI, 2021b; THE UNITED STATES OF AMERICA, 2019a; FEIX, WIETCHIKOSKI, 2022). Assim, 



Universidade Federal da Grande Dourados

Revista Monções, Dourados, MS, V.12, Nº23, jul./dez. 2023, 2316-8323 151

os exercícios são uma forma dos Estados Unidos difundirem noções sobre quais são as amea-
ças a serem combatidas e como fazê-lo, reforçando a dependência na formulação estratégica, 
especialmente em sua vertente operacional. Nos exercícios, militares brasileiros entram em 
contato com equipamento estadunidense, o que gera amplia requisições de compras.

 As lideranças do Comando Sul recorrentemente informam que construir “parcerias” 
com os militares sul-americanos é importante para atingir seus objetivos, e os exercícios con-
juntos são uma forma de construir tais relações (THE UNITED STATES OF AMERICA, 2019a, 
2022). De acordo com o professor do U.S. Army War College Strategic Studies Institute, R. 
Evan Ellis (2019, p. 29, tradução livre), “fazendo algo para (ou com) o parceiro, os militares 
dos EUA esperam que o parceiro se comporte de uma forma desejada”. Além disso, são uma 
oportunidade para que as grandes potências possam reconhecer outros terrenos, entendendo 
a geografia local e desenvolvendo capacidades de combate (ELLIS, 2019). 

 Desde os anos 1960, o Comando Sul dos Estados Unidos coordena e financia exercícios 
militares multilaterais na América Latina, realizados de forma periódica. O mais antigo dos 
exercícios coordenados pelo Comando Sul é denominado UNITAS, foi criado em 1960 e tem as 
Marinhas como protagonistas. Inicialmente, o exercício era justificado como necessário para 
proteger as linhas de comunicação no Atlântico Sul e no sudeste do Pacífico no contexto da 
Guerra Fria (HAYES, 1995). O fim da disputa entre EUA e URSS, contudo, não significou a des-
continuidade dos treinamentos. Mais recentemente, em 2003, foi criado o exercício Panamax 
com o objetivo de defender o canal do Panamá. O terceiro exercício que se destaca é o Tra-
dewinds, com foco em defesa e segurança da América Central. 

 A partir de notícias veiculadas pelo site do Comando Sul, cruzadas com notícias do Mi-
nistério da Defesa e do Congresso Nacional brasileiro, contabilizou-se quinze exercícios milita-
res com a participação do Brasil e dos Estados Unidos entre 2016 e 2022.
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Tabela 3: exercícios militares Brasil e EUA (2016-2022)

Data Nome O que é Fonte

ago/2016 Panamax Exercício multilateral coordenado pelo Comando 
Sul e criado em 2003

SOUTHCOM 
(2016)

nov/2017 AmazonLog Exercício Multinacional Interagências de Logística 
Humanitária

Ministério da 
Defesa

jul/ago 
2018 Panamax Exercício multilateral coordenado pelo Comando 

Sul e criado em 2003 SOUTHCOM 2018

nov. /2018
Cruzeiro do 
Sul Exercise 
(CRUZEX)

Exercício operacional multilateral promovido pela 
Força Aérea Brasileira desde 2002

SOUTHCOM 2018 
CREDN 2018

jun./
jul./2019

UNITAS LX 
(60)

Exercício multilateral coordenado pelo Comando 
Sul, a primeira edição ocorreu em 1960 SOUTHCOM 2019

out./2020
Passing 
exercise 
(PASSEX)

Exercício entre navio brasileiro e dos EUA
SOUTHCOM 2020 
MARINHA DO 
BRASIL

nov./2020 UNITAS Exercício multilateral coordenado pelo Comando 
Sul, a primeira edição ocorreu em 1960 SOUTHCOM 

fev./2021 Operation 
Culminating

Exercício bilateral, parte de plano de ação de con-
junto dos Exércitos brasileiro e estadunidense

DIALOGO 
AMERICAS

out./2021 UNITAS Exercício multilateral coordenado pelo Comando 
Sul, a primeira edição ocorreu em 1960 SOUTHCOM

nov./2021 Operação 
Dragão Exercício naval brasileiro SOUTHCOM

dez./2021 Southerm 
Vanguard 22

Exercício bilateral, parte de plano de ação de con-
junto dos Exércitos brasileiro e estadunidense SOUTHCOM

maio/2022 Tradewinds 
2022

Exercício combinado e conjunto coordenado pelo 
Comando sul SOUTHCOM

ago/2022 Operação 
Formosa

Exercício das forças armadas brasileiras que con-
tou com participação de fuzileiros navais dos EUA Marinha do Brasil

ago/2022 CORE 2022 Exercício bilateral, parte de plano de ação de con-
junto dos Exércitos brasileiro e estadunidense SOUTHCOM

ago/2022 TAPIO Exercício brasileiro com participação da Guarda 
Nacional de Nova York SOUTHCOM

Fonte: elaboração própria

Durante o período analisado neste artigo, o Brasil participou de edições do Panamax 
(em 2016 e 2018), do Unitas (2019, 2020, 2021) e do Tradewinds (2022). Interessante notar 
que o Brasil tem se envolvido também em exercícios que têm como foco a América Central e 
o Caribe. Essas regiões são vistas como área de influência e de interesse nacional dos Estados 
Unidos, mas a explicação sobre o porquê tais áreas serem consideradas estratégicas para o 
Brasil é menos clara, uma vez que os documentos de defesa brasileiros não abrangem esses 
territórios como parte do entorno estratégico do país.
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 Contudo, a maior novidade do período foram os exercícios realizados de forma bilateral 
ou por iniciativa brasileira. Em 2017, ainda durante o governo interino de Michel Temer, mili-
tares dos Estados Unidos, Brasil, Colômbia e Peru participaram de um exercício na cidade de 
Tabatinga, na tríplice fronteira entre os três países sul-americanos. O exercício foi conduzido 
pelo Comando de Logística do Exército Brasileiro e foi definido pelo Ministério da Defesa Bra-
sileiro como sendo um treinamento de “Logística Humanitária”. Chama a atenção, neste caso, 
a realização do exercício na Amazônia, região que costuma ser vista como objeto de “cobiça 
internacional” pelos militares brasileiros. Ademais, houve incorporação da retórica estaduni-
dense, que definia a conjuntura na Venezuela - cuja fronteira situa-se relativamente próxima 
ao local do exercício - como de “crise humanitária” (BRASIL, 2017). 

 No ano seguinte, 2018, outro exercício militar conduzido pelo Brasil contou com a parti-
cipação de militares dos EUA, o Cruzeiro do Sul Exercise (CRUZEX). Este é um treinamento mul-
tilateral, conduzido pela Força Aérea Brasileira de forma recorrente, porém sem periodicidade 
fixa. De acordo com notícia veiculada pelo site da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional (CREDN), desde 2003 foram realizadas sete edições do exercício. Os Estados Unidos 
não participaram das primeiras edições, mas estiveram presentes em todas que ocorreram a 
partir de 2010. Nas edições de 2002 à 2008, o exercício contou com a participação exclusiva da 
França e de países sul-americanos. Em 2018, o treinamento foi conduzido tendo como cenário 
uma situação de guerra irregular, o que foi justificado como sendo uma situação recorrente 
em missões de paz da ONU (BRASIL, 2018). Em 2020, ocorreu um exercício breve, um encontro 
entre navios do Brasil e dos Estados Unidos no Caribe. 

 Em 2021, os exércitos brasileiros e estadunidense conduziram dois exercícios bilaterais, 
o primeiro em Fort Polk, Louisiana8, e o segundo no Sudeste brasileiro, através das cidades de 
Resende (RJ) e Lorena (SP). De acordo com o site do Ministério da Defesa existe a previsão de 
que exercícios semelhantes ocorram periodicamente até 2028 (BRASIL, 2021c). Essa situação 
mostrou uma maior abertura por parte do governo brasileiro em aceitar a presença dos milita-
res estadunidenses no território nacional, sem maior debate público ou participação do Con-
gresso. O exercício foi planejado em rodadas de encontros bilaterais lideradas pelos próprios 
exércitos e os mesmos justificam que não há necessidade de tramitação no Legislativo, pois a 
realização de treinamentos é prevista pelo Defense Cooperation Agreement de 2015 (MOURY, 
2021; TAECKENS, 2021).

8 Conforme noticiado pela mídia à época, o Brasil enviou um cargueiro, modelo KC-390, para este exercício 
nos Estados Unidos, apesar da alta e urgente demanda por transporte de material hospitalar e cilindros de 
oxigênio para Manaus durante a pandemia de COVID-19. O transporte desse material vinha sendo realizada 
em parte pelo Exército Brasileiro.
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As informações sobre o exercício no Sudeste brasileiro são escassas - não se sabe qual 
era o cenário de guerra que guiava o treinamento ou quais ameaças e riscos potenciais busca-
va-se preparar para o combate. Tendo em vista que se trata de uma região densamente povo-
ada e distante das fronteiras, especula-se que o treinamento pode ter como foco o combate à 
percebidos “inimigos internos” dentro de cidades. 

Em 2022, houve continuidade da aproximação no âmbito dos treinamentos militares. 
Em agosto, dois episódios merecem destaque: o Brasil novamente enviou militares para exer-
cício em Folt Pork, nos Estados Unidos, no âmbito do acordo que prevê treinamentos até 2028 
(SPARKS, 2022). Ademais, um exercício liderado pela Marinha Brasileira e realizado próximo à 
Brasília contou com a presença de fuzileiros navais dos EUA (BRASIL, 2022b). Ainda em agosto, 
integrantes da Guarda Nacional de Nova Iorque participaram de exercício conduzido pela For-
ça Aérea Brasileira em Campo Grande (O’HAGAN, 2022). 

5 AS ESCOLAS MILITARES E ACORDOS DE COOPERAÇÃO 
BILATERAL PARA “EDUCAÇÃO” EM DEFESA

Escolas militares têm papel fundamental na auto reprodução simbólica das forças ar-
madas. Entre suas funções, está a transmissão e universalização de valores, crenças, procedi-
mentos, doutrinas e sentimentos. Nestes espaços especializados, importantes percepções de 
problemas, ameaças e soluções são planejadamente construídos, ensinados e incorporados 
por esses agentes (KALIL, MEI, SILVEIRA, 2021; PENIDO, 2015). Sabendo dessa importância na 
formação da mentalidade militar, e a fim de torná-los parceiros em seus interesses particula-
res, desde a Segunda Guerra Mundial, os EUA elaboram e financiam amplos mecanismos para 
influenciar a formação educacional em defesa na América Latina, dos aspectos doutrinários 
aos operacionais. Criam e financiam escolas específicas para os militares latino-americanos, 
estabelecem acordos de cooperação com os países da região a fim de formar oficiais dos seus 
altos comandos nas tradicionais escolas nos EUA, ou mesmo estabelecem o que denominam 
de parcerias/cooperação entre as suas instituições educacionais militares e homônimas da 
região (VIDAL, WIETCHIKOSKI, 2022). 

Como colocou em 2019 o então comandante do SOUTHCOM, o general Craig Faller, o 
objetivo dessa formação é ter militares latino-americanos preparados e dispostos a atuar nos 
desafios que os EUA identificam:
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[…] os programas de assistência em segurança do Departamento de Estado – como 
o IMET [Treinamento e Educação Militar Internacional] [...] – são divisores de água 
estratégicos. Desde 2009, IMET promoveu oportunidades para que mais de 55.000 
estudantes da região atendessem cursos em escolas como o Western Hemisphere 
Institute for Security Cooperation (WHINSEC), a Inter-American Air Force Academy 
(IAAFA), e o Inter-American Defense College (IADC). Estes números não representam 
apenas números em uma sala de aula. Eles representam relações de longo prazo 
com futuros líderes que confiam em nós, entendem nossa cultura e nossa doutri-
na e estão preparados para trabalhar conosco em uma gama de desafios (FALLER, 
2019, tradução livre, destaque nosso).

O Brasil participa dessas iniciativas desde a sua origem. Por exemplo, no US Army 
Command and General Staff College (Escola voltada à formação de oficiais do Exército dos 
EUA) 321 oficiais do Exército Brasileiro foram formados nos cursos de altos comandos desde 
1943 (DEFESA EM FOCO, 2022). Outro exemplo é o chamado intercâmbio estratégico de longo 
prazo entre o U.S. Army War College e a Escola de Comando e Estado Maior do Exército do 
Brasil (ECEME). Formalizada em 1981 e desde então realizada anualmente, esta atividade tem 
como finalidade “promover o diálogo entre escolas militares de alto nível do Exército Brasileiro 
e dos Estados Unidos (BRASIL, 2021b)”. Entre as ações desse “intercâmbio”, está a realização 
de minicursos elaborados pelos comandantes estadunidenses através dos documentos de de-
fesa daquele país e ministrados aos oficiais brasileiros na ECEME (BRASIL, 2021b).

Outro mecanismo intensamente utilizado pelos EUA são os autodenominados centros 
educacionais, voltados especificamente para agentes de defesa de toda a América Latina, 
como é o caso da School of the Americas (SOA, sigla em inglês), inaugurada em 1963 (VIDAL, 
WIETCHIKOSKI, 2022). Calcula-se que por essa escola passaram mais de 100 mil militares da 
região até 2001, quando a instituição foi fechada após denúncias de que seu currículo manti-
nha disciplinas voltadas ao ensino de tortura. Meses depois, no mesmo local e com os mesmos 
professores, a escola foi reaberta com o nome de Whinsec (GILL, 2004).

Com a criação de Ministérios da Defesa nos países da região, os Estados Unidos também 
têm incluído agentes civis destes ministérios nas formações. Em 1997, o Departamento de 
Defesa dos EUA criou um novo centro, pensado pós ditaduras latino-americanas, o William 
Perry Center (Perry Center) (HAYES, 2018). Inaugurado com o objetivo específico de orientar a 
condução das ações dos Ministérios da Defesa da América Latina de acordo com os interesses 
estadunidenses (HAYES, 2018), esta instituição atualmente tem papel fundamental nas ativi-
dades de manutenção da dependência estratégica dos países latino-americanos em assuntos 
de defesa. Administrado e subordinado ao Southcom, é um centro cujo conteúdo “educa-
cional” está exclusivamente baseado nos documentos de defesa e segurança estadunidenses 
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(VIDAL, WIETCHIKOSKI, 2022). Devido a constante presença do Perry Center no meio das elites 
militares e civis voltadas à defesa no Brasil ao longo dos últimos anos, ele será analisado deti-
damente a seguir. 

Desde a sua criação, elites acadêmicas brasileiras, especialmente professores das esco-
las voltadas à formação do alto comando das forças armadas e das universidades públicas, têm 
participado das atividades do Perry Center, estudando sistematicamente conceitos, ameaças 
e estratégias daquele país. Nos últimos anos, militares e civis do Ministério da Defesa tam-
bém passaram a ser educados nessa ou por essa escola. Atualmente, o centro é definido por 
brasileiros que estudam e produzem intelectualmente sobre segurança e defesa como espaço 
de grande prestígio e de relevante contribuição às suas formações educacionais. Um exemplo 
desta construção de autoridade em defesa é a Rede Maria Quitéria. Formada em 2021 por 
ex-alunos do Perry Center, hoje tem como uma de suas parceiras o próprio centro e atua, por 
exemplo, na produção de estudos e pesquisas em defesa, bem como busca “prestar apoio à 
formulação de políticas públicas voltadas para a inserção internacional e soberana do Brasil” 
(REDE MARIA QUITÉRIA, 2022).

Em meio ao contínuo fluxo de acadêmicos brasileiros nos cursos dentro e fora da sede 
do Perry Center, desde 2019, a assinatura de um memorando de entendimento entre o centro 
e uma das escolas vinculadas ao Ministério da Defesa do Brasil, a Escola Superior de Guerra 
(ESG), tem organizado atividades para civis e militares brasileiros. O Perry Center recebe pro-
fessores da ESG em sua sede em Washington para cursos que podem chegar a 24 meses, bem 
como realiza regularmente atividades e cursos na instituição brasileira (BRASIL, 2022a; PERRY 
CENTER, 2022). Entre 2016 e 2021, 21 integrantes do alto escalão da ESG realizaram cursos 
no Perry Center, sendo 10 na modalidade virtual (em razão da pandemia do COVID-19) e 11 
na modalidade presencial (BRASIL, 2022a). Também participam das atividades as principais 
escolas de formação de altos oficiais vinculadas a cada uma das três forças (Escola de Guerra 
Naval, Universidade da Força Aérea e Escola de Comando e Estado Maior do Exército), bem 
como funcionários do Ministério da Defesa do Brasil, além de agentes da Agência Brasileira de 
Inteligência (ABIN), do Instituto de Pesquisa e Economia Aplicada (IPEA) e da própria Presidên-
cia da República (DEFESANET, 2019). 

Apesar do memorando citar que “o objetivo do intercâmbio e da cooperação (...) é faci-
litar a possível cooperação entre o WJPC (Perry Center) e a ESG em interesses comuns relacio-
nados à Segurança e Defesa” e que “qualquer atividade dos participantes deve ser realizada 
com base no respeito, igualdade e benefício mútuos” (BRASIL, 2022a), o que se observa é que 
estes são cursos para formação e incorporação dos conceitos de segurança elaboradas pelos 
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documentos de defesa estadunidenses pelos brasileiros. Exemplo é seminário realizado em 
2019 intitulado “Combatendo ameaças transnacionais”. Na ocasião, participaram como anfi-
triãs a ESG, a EGN e a ECEME. O seminário teve como temas centrais a agenda estadunidense 
para a região: “contraterrorismo”, “financiamento do terrorismo”, “combate a narcóticos”, se-
gurança integrada” e “cooperação interinstitucional e internacional” e era voltado “a gestão da 
segurança integrada e à cooperação interagências” (BRASIL, 2019b), ou seja, para promover a 
interoperabilidade entre agências estadunidenses e brasileiras para a resolução conjunta dos 
problemas que os EUA entendem como pertinentes. Dessa maneira, o que se observa é que a 
cooperação e parceria não se processam na construção da estratégia, mas sim na recepção e 
incorporação dos valores, conceitos e propostas estadunidenses. Seminários como esse ocor-
reram ao longo de 2020, 2021 e 2022 (DEFESA EM FOCO, 2020, 2022; BRASIL, 2021d). 

Outro produto importante da parceria ESG-Perry Center são os cursos voltados à “capa-
citação” dos agentes de defesa brasileiros na implementação da metodologia “Planejamento 
Baseado em Capacidades” a partir do modelo estadunidense desde 2019. Conforme afirma 
Carlos Magno de Carvalho Corrêa:

Os relatórios de reuniões realizadas no nível setorial apontam que, visando a elabora-
ção de uma metodologia de PBC [Planejamento Baseado em Capacidades] adequada 
à realidade do setor de Defesa brasileiro, foi constituído um grupo de trabalho inte-
grado por representantes do EMCFA [Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas] e 
das Forças Armadas. No mesmo sentido, foram realizados cursos sobre capacitação 
por intermédio de convênio com o William J. Perry Center for Hemispheric Defense 
Studies, centro de estudos ligado à National Defense University (NDU), dos Estados 
Unidos da América (CORREA, 2020, p. 38). 

Por fim, a recém criada Escola Superior de Defesa (2021) também tem se envolvido com 
as atividades do Perry Center, através de seminários ministrados por professores do centro ou 
do envio de docentes para formação na sede do Perry Center (TWITTER, 2022A, 2022b).

6 COMISSÕES MILITARES BRASILEIRAS EM WASHINGTON 

Existem três principais comissões que representam as forças armadas brasileiras nos 
Estados Unidos, correspondendo a representações da Marinha, do Exército e da Aeronáutica. 
Oficialmente, suas principais atividades são relacionadas à aquisição de armamentos e de ser-
viços, incluindo treinamento. Estas comissões têm sede própria, são por vezes referidas como 
escritórios das forças armadas brasileiras em Washington, e estão em constante articulação e 
envolvimento com militares e com o Departamento de Defesa dos EUA.
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As comissões não são uma criação recente. Suas origens remetem ao final da década de 
1930 e, sobretudo, ao decorrer da Segunda Guerra Mundial, quando o Brasil buscou nos EUA 
a modernização de suas forças armadas9. Tendo como atividade central a gerência de nego-
ciações, transações e procedimentos comerciais relacionados a compra de equipamentos de 
defesa naquele país, atualmente são os únicos órgãos brasileiros deste tipo no exterior. Além 
das comissões, outras unidades permanentes das forças armadas brasileiras em Washington 
são: a Representação do Brasil na Junta Interamericana de Defesa (RBJID), a adidância militar 
de cada uma das forças junto a embaixada do Brasil, e a participação no Colégio Interamerica-
no de Defesa (CID). Dessa maneira, a representação brasileira nos EUA é muito superior a em 
qualquer outro país.

 A título de exemplo, apresentamos algumas formas de atuação da Comissão do Exército 
Brasileiro (CBEW) que contribuem para a manutenção da dependência doutrinária e operacio-
nal brasileira. Essa representação foi fundada em 1942 com o nome de Missão Militar Brasilei-
ra nos Estados Unidos da América, posteriormente Comissão Militar Brasileira (1948). A partir 
de 1984, passou a se chamar Comissão do Exército Brasileiro em Washington (CEBW), deno-
minação que permanece até o período contemporâneo (BRASIL, 1984). Trata-se, portanto, de 
uma instituição de longa data. 

A CBEW tem entre suas atividades desenvolver os contratos sob o guarda-chuva do pro-
grama Foreign Military Sales10 (Vendas Militares ao Exterior) do Departamento de Defesa. Este 
programa é enquadrado como assistência em segurança pelos estadunidenses e regulamen-
tado por legislação específica11, de forma a corresponder aos interesses deles. A comissão é 
descrita pela legislação nacional brasileira como uma unidade gestora subordinada ao Co-
mandante do Exército, por intermédio do seu Gabinete. Sua finalidade atual é “executar os 
procedimentos relativos à aquisição no exterior e à remessa para o Brasil de bens ou serviços 
[...] bem como o recebimento e a gestão dos recursos do Exército no exterior” (BRASIL, 2022c). 

Também tem a atribuição de “promover, junto às autoridades norte-americanas, os en-
tendimentos necessários ao desempenho de suas funções”, o que envolve, em termos práti-
cos, encontros públicos e privados com autoridades estadunidenses, tais como eventos em 

9 A Comissão Naval Brasileira em Washington -1937; Comissão Aeronáutica Brasileira em Washington – 1941 
e; Comissão Brasileira do Exército em Washington, 1940.

10 De acordo com a doutrina das forças armadas dos EUA, “FMS [Vendas Militares ao Exterior] referem-se à 
venda de artigos de defesa, treinamento militar e serviços relacionados a defesa para governos estrangeiros 
elegíveis ou organizações internacionais. A maioria dos casos de FMS são pagos com fundos nacionais das 
nações parceiras” (JOINT CHIEFS OF STAFF, 2017, tradução livre).

11 A assistência em segurança é regulamentada pelo Título 22 do Código dos Estados Unidos. Ver: https://usco-
de.house.gov/view.xhtml?path=/prelim@title22&edition=prelim. 

https://uscode.house.gov/view.xhtml?path=/prelim@title22&edition=prelim
https://uscode.house.gov/view.xhtml?path=/prelim@title22&edition=prelim
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embaixadas ou envolvendo suas contrapartes militares. Ela também é autorizada a divulgar o 
MD e o Brasil no Exterior e desenvolver atividades em conjunto com o Programa de Assistência 
em Segurança do Departamento de Defesa (BRASIL, 2022c).  Portanto, é uma instituição que 
também possui uma função política, sendo uma das responsáveis por promover as relações 
militares Brasil-EUA. O chefe da CEBW acumula a função de adido do Exército na embaixada 
do Brasil em Washington. 

Chama a atenção a existência de uma Comissão voltada à compra de armamentos com 
sede em Washington e que tem o Programa Foreign Military Sales como um de seus focos de 
atuação. Esta situação mostra que, institucionalmente, existe uma predisposição – consolida-
da na representação do Exército Brasileiro no Exterior – pela compra de armamentos de ori-
gem estadunidense. A localização geográfica e a normativa da CEBW facilita os contatos com o 
Departamento de Defesa e com empresas fabricantes de armamentos sediadas naquele país.

Cabe destacar que a compra de armamentos provenientes dos Estados Unidos não é 
livre de condicionalidades – ao contrário, o tema é pensado como parte integrante da Política 
Exterior da potência. O Foreign Military Sales é um dos componentes dos programas de Assis-
tência em Segurança dos Estados Unidos e deve, de acordo com a legislação estadunidense, 
ser autorizado pelo Departamento de Defesa com o objetivo de assegurar convergência com 
interesses de segurança nacional do governo dos Estados Unidos, assim como garantias de 
que não haverá transferência não autorizada de tecnologia (THE UNITED STATES OF AMERICA, 
2017, [2022]).

Para citar um exemplo, em 2020, quando o Brasil prospectou a compra de Torpedo MK 
54, a agência responsável do Departamento de Defesa, a Defense Security Cooperation Agen-
cy, recomendou a compra. 

Esta proposta de venda apoiará a política externa e os objetivos de segurança nacio-
nal dos Estados Unidos por melhorar a segurança de um importante parceiro regio-
nal, que é uma força importante para a estabilidade política e progresso econômico 
na América do Sul (THE UNITED STATES OF AMERICA, 2020, tradução livre).

 Em outras palavras, para os Estados Unidos, a venda de armamentos não é pensada 
como apenas uma transferência comercial, mas é entendida como uma forma de aprofundar 
relações e impor restrições àqueles que não atendem às suas demandas. A existência de uma 
comissão permanente do Exército Brasileiro em Washington, sem correspondências em outras 
capitais, mostra uma predisposição institucional do Exército Brasileiro por sistemas de armas 
de origem estadunidense, apesar das condicionalidades políticas impostas por aquele país.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste artigo, foram discutidas diferentes dimensões por meio das quais as relações mi-
litares Brasil-EUA reproduzem a dependência brasileira também no âmbito da formulação es-
tratégica. Apontamos como reuniões de alto nível, acordos internacionais, treinamentos mi-
litares e a educação dos militares são formas por meio das quais a grande potência transmite 
visões de mundo, conceitos, percepções de ameaças, e formas de organização das estruturas 
burocráticas. Outras dimensões já foram abordadas sob essas lentes pela literatura, como as 
transferências de equipamentos. Durante a pesquisa, novas dimensões surgiram e poderão 
ser objeto de novos textos, como a realização de festas e comemorações conjuntas, e a reali-
zação de visitas rotineiras entre autoridades políticas e militares de ambos os países. 

Escondidas sob a égide da cooperação militar ou cooperação em segurança, essas for-
mas de interação entre países tão assimétricos em termos de capacidades, vulnerabilidades e 
objetivos estratégicos contribuem para a perpetuação da dependência e, quiçá, para o apro-
fundamento da subordinação e alinhamento. Cabe apontar que, como explicitamente defi-
nido na doutrina estadunidense, tais atividades de cooperação e assistência em segurança 
devem corresponder e contribuir para os interesses nacionais dos EUA.

O texto oferece dados bastante ilustrativos para identificar a dependência estratégica 
manifestando-se na dimensão ontológica quando, por exemplo, o Brasil mantém o conceito de 
guerra como nome da principal escola da área, ou leva a cabo exercícios em que vizinhos são 
considerados potenciais ameaças, mesmo com o país tendo sua política de defesa pensada de 
maneira defensiva, e a agressão a outros países vedada pelo seu arcabouço normativo, que 
emula a cooperação regional. A dependência epistemológica se expressa na adoção de concei-
tos como cooperação e interoperabilidade, quando os mais adequados para uma relação tão 
assimétrica seriam dependência e subordinação. Por fim, a dependência operacional mantém 
os militares brasileiros atuando contra inimigos internos, e investindo seus recursos na compra 
de mais equipamentos, enquanto assinam-se acordos sem sequer a previsão de transferências 
tecnológicas. 

A análise apresentada mostra que tais atividades não são uma novidade do período 
contemporâneo: as reuniões de alto nível, os treinamentos militares e os cursos realizados por 
militares brasileiros em escolas estadunidenses são constantes e perpetuam-se há décadas 
tendo, em geral, institucionalizado-se na segunda metade do século passado. Os acordos in-
ternacionais no âmbito da defesa tampouco são uma exclusividade do governo atual. 
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Contudo, no período posterior ao contestável processo de impeachment em 2016, 
podem ser observadas algumas iniciativas com certo grau de ineditismo. São os casos, por 
exemplo, da realização de treinamentos bilaterais com a participação de militares estaduni-
denses em solo brasileiro, os acordos entre o Perry Center e escolas militares brasileiras e a 
tramitação do acordo de salvaguardas tecnológicas. Estas iniciativas sugerem um aprofun-
damento da relação de dependência. Dessa maneira, estudos comparativos entre o momen-
to atual e períodos históricos seriam uma importante forma de contribuir para esta agenda 
de pesquisa, assim como comparações das relações mantidas entre o Brasil e outros países, 
notadamente a China. 

Não procedeu-se ao exame das motivações para este aprofundamento. A hipótese mais 
evidente refere-se às mudanças políticas domésticas no Brasil, especialmente a eleição de 
Jair Bolsonaro em 2018 com sua subsequente guinada na política externa. Contudo, outros 
elementos, mais estruturais ou conjunturais, também podem ter influência, como: o aumento 
da competição entre potências, a identificação de uma possível crise da hegemonia estaduni-
dense, o incremento do protagonismo dos militares na política interna brasileira, a existência 
de autonomia militar na formulação da política de defesa nacional diante de outras áreas mais 
permeáveis a novas parcerias (como a economia), balanços positivos e negativos de experiên-
cias de parcerias regionais anteriormente levados a cabo, entre outros. 

Em razão da priorização pela sistematização de dados, e da falta de espaço para o desen-
volvimento dos argumentos, o texto permanece com duas lacunas relevantes. A primeira diz 
respeito à guinada na Política Externa brasileira recente, e ao alinhamento automático entre 
Brasil – EUA durante os governos Bolsonaro-Trump, reforçado por grupos de extrema-direita. 
O tema é objeto de profícua discussão acadêmica (GUIMARÃES, SILVA, 2021; BARBOSA, CA-
SARÕES, 2022; SARAIVA, SILVA, 2019), e não há dúvidas de que as mudanças na relação po-
lítico-governamental impactam nas relações bilaterais-militares, pois acordos na área militar 
contêm interesses em contrapartidas a serem obtidas em outras áreas. 

A segunda lacuna é a identificação da dependência em outras áreas, para além da es-
tratégica, durante o mesmo período histórico. A área estratégica goza de relativa autonomia 
diante de outras dimensões, inclusive da diplomacia, naquilo que Alsina Jr (2003) e Saint-Pier-
re (2006) denominam destino das paralelas. Uma vez que a maioria das cinco dimensões anali-
sadas já existia antes de 2016, não é possível falar, à luz dos dados coletados, em uma guinada 
na política de defesa, diferente da política externa. Entretanto, a ampliação do arco temporal 
da pesquisa para abranger as relações existentes entre outros governos dos mesmos países, e 
a inclusão de outras áreas para a identificação de relações de dependência/autonomia, foge 
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ao escopo deste artigo. A ampliação da coleta de dados para abranger comparações com ou-
tros países também foge ao escopo delimitado, centrado em analisar as relações militares 
bilaterais Brasil-Estados Unidos. Por fim, esclarece-se a opção pela discussão apenas no nível 
estratégico. Questões da política de defesa, e mesmo tático-operacionais, poderão ser objeto 
de reflexão futura.

Escrito no ano em que foram comemorados os 200 anos de independência, neste texto 
muito se falou sobre dependência, e pouco tratou da necessária e imperiosa construção de 
autonomia. Ao explicitar algumas das formas de reprodução da dependência, pretendemos 
contribuir para que a autonomia não seja apenas uma utopia dos próximos 200 anos. 
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